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"LICITAÇÃO EXCLUSIVA DAS BENEFICIÁRIAS DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 123/2006" 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2023 

 
EDITAL N° 555/2023 

 
O MUNICÍPIO DE CAPÃO DA CANOA (RS), em conformidade com a Lei Federal n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o 
recebimento das propostas será até as 14h00min do dia 29 de junho de 2023 junto 
ao Departamento de Compras e Licitações, o pregoeiro e equipe de apoio se reunirão 
com a finalidade de realizar este Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, cujo objeto é o Registro de Preços para aquisição de água mineral para o 
Executivo Municipal, atendendo as das necessidades do Município, em 
conformidade com as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo 2), processando-se essa licitação nos termos pelo Decreto 
Municipal nº 042, de 17 de abril de 2006, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decretos Municipais n° 066 e nº 067, de 31 março de 2017. 
 
Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis na página 
inicial do sítio: www.bll.org.br. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado 
o horário de Brasília-DF. 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de 
água mineral para o Executivo Municipal, em conformidade com as especificações 
e quantidades estabelecidas no Termo de Referência (Anexo 2). 
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da presente licitação empresa legalmente autorizadas a 
atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a 
documentação solicitada no local dia e horário informados no preâmbulo deste edital. 

3 – DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
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4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 
4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
 
5.1.1. PREÇO UNITÁRIO e GLOBAL. 
 
5.1.2. Marca do produto ofertado; 
 
5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 
de validade ou de garantia; e número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 
 
5.2. A proposta deverá conter PREÇO UNITÁRIO e GLOBAL, ou seja, a multiplicação 
da quantidade estimada do item pelo respectivo preço unitário (conforme a unidade e 
a quantidade mencionada abaixo), expresso em reais, sendo o total com 02 (duas) 
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casas decimais, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta 
até o efetivo pagamento. 
5.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços 
totais ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula. 
 
5.4. O licitante deverá considerar, para formulação de sua proposta, as seguintes 
condições: 
 
5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
 
5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.8. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.9. Para fins de cadastramento, a licitante deverá informar os seguintes dados 
bancários: Banco, Agência (com endereço), Número da conta e Tipo de conta. 
 
6 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 
 
6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
6.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
6.7. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo. 
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6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 
 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema 
identificará as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
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disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
 
6.22. Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
6.24. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 
 
6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

 
6.27.1. Produzidos no País; 
 
6.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
 
6.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
6.27.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

 
6.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 
6.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
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6.30. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
7 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 
10.024/2019. 
 
7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 
de desclassificação. 
 
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
 
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 
 
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
 
 
7.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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7.9. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
itens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 10 (dez) dias úteis contados da solicitação. 
 
7.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
 
7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
 
7.14. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
7.15. Após a divulgação do resultado da homologação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias contados da data de 
homologação do certame, após os produtos/materiais poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
7.16. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
7.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.18. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
7.19. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
 
7.20. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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7.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
8 – DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 
 
8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
 
9 – DA HABILITAÇÃO 
 
Deverão ser encaminhados os seguintes documento: 
 
9.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
9.1.1. Registro comercial no caso de empresa individual. 
 
9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
 
9.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
9.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.2.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99. (Modelo Anexo 04). 
 
9.2.2. Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea. (Modelo Anexo 05). 
 
9.2.3. Declaração de inexistência de fato superveniente. (Modelo Anexo 06). 
 
9.2.4. Declaração que não se inclui no § 4º da Lei Complementar nº 123/2006, quando 
for o caso. (Modelo Anexo 03). 
 
9.3 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade. 
 
9.3.2. Certidão de Regularidade Unificada de Débitos Relativos aos Tributos Federais. 
 
9.3.3. Prova de Regularidade Estadual. 
 
9.3.4. Prova de Regularidade Municipal, do domicílio do licitante. 
 
9.3.5. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
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9.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
9.3.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 
 
9.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA 
 
9.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para 
a apresentação do documento. 
 
9.5. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse 
prazo especificado no próprio corpo, em lei ou nesse processo, devem ter sido 
expedidos em no máximo 03 (três) meses anteriores a data determinada para a 
entrega dos envelopes. 
 
9.6. A critério do Pregoeiro poderão ser solicitados esclarecimentos, assim como 
serem efetuadas diligências, visando a conformar a capacidade técnica, gerencial e 
administrativa das empresas concorrentes. 
 
9.7. A não apresentação da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação 
exigidos por parte da empresa classificada em 1º lugar, dentro do prazo estabelecido 
ocasionará a desclassificação da licitante, sendo convocados, por ordem de 
classificação, os demais participantes do processo licitatório. 
 
9.8. Para as empresas já cadastradas como fornecedores do Município de Capão da 
Canoa, ou as que efetuarem seu cadastro antecipadamente, a documentação exigida 
acima (no item 9 deste edital), poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro 
Cadastral, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro 
cadastral, bem como suas certidões negativas de débito, estejam dentro do prazo de 
validade, acompanhado dos seguintes documentos: 

 
9.8.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99. (Modelo Anexo 04); 

 
9.8.2. Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea. (Modelo Anexo 05). 
 
9.8.3. Declaração de inexistência de fato superveniente. (Modelo Anexo 06). 
 
9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

 
9.9.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
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da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
9.9.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
9.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do Contrato ou da Ata de Registro de Preços e 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam à Contratada. 
 
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros, e no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
11 – DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
 
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 
11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser protocolados por meio através do sítio 
www.bll.org.br. 
 
11.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 
03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 
 
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
 
14.5.  Serão permitidas adesões por outros órgãos a esta Ata de Registro de Preços, 
conforme legislação vigente. 
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15 – DO PAGAMENTO 
 
15.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a liquidação da Nota 
Fiscal devidamente quitada e aprovada por servidor público responsável pelo 
recebimento e conferência do material. 
 
15.2. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite 
de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
15.3. Pelos débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a 
contratada pelo que deu causa, sendo que o critério de atualização monetária terá por 
base o IPCA, e, a título de penalidade, juros de mora, à razão de 0,2%, ao mês. 
 
16 – DAS PENALIDADES 
 
16.1. A CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes 
sanções: 
 
16.1.1. Advertência. 
 
16.1.2. Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por 
cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o 
valor total do contrato/empenho, até a data do efetivo adimplemento, respeitando o 
limite de 10% sobre o valor do Contrato ou da Ata de Registro de Preços. 
 
16.2. A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, 
contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 
 
16.3. Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total do contrato/empenho, 
no caso de inexecução parcial do objeto contratado, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE. 
 
16.4. Multa de 10% incidente sobre o valor total do contrato/empenho, no caso de 
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 
porventura causados ao CONTRATANTE. 
 
16.5. Multa de 5% incidente sobre o valor total do contrato/empenho, no caso de 
descumprimento de obrigações contratuais. 
 
16.6. Decorridos 30 (trinta) dias corridos sem que a CONTRATADA tenha iniciado a 
prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual ou da 
Ata de Registro de Preços, ensejando a sua rescisão. 
 
16.7. A aplicação de multa por inexecução contratual ou da Ata de Registro de Preços 
independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, sendo 
aplicável cumulativamente. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO DA CANOA 
SECRETARIA DE GESTÃO, INOVAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

Fone: (51) 39951131 
e-mail: licitacao@capaodacanoa.rs.gov.br 

CNPJ 90.836.693/0001-40 – Av. Paraguassú, 1881 – Capão da Canoa – RS 

1

16.8. Suspensão temporária, de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo de até 2 (dois) anos. 
 
16.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
por até 5 anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante o Município, o qual será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
16.10. Nos termos do Decreto nº 10.024/2019, o licitante, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e contrato e das demais combinações legais, poderá ficar, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 
16.10.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

 
16.10.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

 
16.10.3. Apresentar documentação falsa; 
 
16.10.4. Causar o atraso na execução do objeto; 

 
16.10.5. Não mantiver a proposta; 

 
16.10.6. Falhar na execução do contrato; 

 
16.10.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

 
16.10.8. Declarar informações falsas; 

 
16.10.9. Cometer fraude fiscal. 
 
16.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
16.12. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a 
CONTRATADA vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
 
16.13. Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá 
manifestar-se em até 05 (cinco) dias úteis. No caso de declaração de inidoneidade o 
prazo para manifestação será de 10 (dez) dias corridos, de acordo com a Lei nº 
8.666/93. 

 
17 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
17.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação 
serão alocados quando da emissão da Nota de Empenho. 
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18 – DO RECEBIMENTO E DO FORNECIMENTO 
 
18.1. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar 
o contrato, sob pena da perda do direito objeto desta licitação. 
 
18.2. A entrega da mercadoria será parcelada, periodicamente o Município solicitará a 
quantidade necessitada. 
 
18.3. O prazo para entrega dos produtos será de até 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Nota de Empenho. 
 
18.4. A contratada fica obrigada a substituir, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, todo o 
material que apresentar defeitos de fabricação sem ônus ao contratante. 
 
18.5. A garantia aqui requerida não trará prejuízo a eventuais garantias adicionais 
fornecidas pela contratada; 
 
18.6. A responsabilidade por vício e/ou fato dos produtos resolver-se-á 
subsidiariamente nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
 
18.7. O local de entrega dos produtos e/ou serviços será conforme solicitação da 
Secretaria requerente, com prévia informação no momento da confirmação do pedido. 
 
18.8. A Secretaria requerente reserva-se o direito de recusar equipamentos que não 
estiverem de acordo com o solicitado e as despesas decorrentes correrão às 
expensas da proponente vencedora, sendo reiniciada a contagem do prazo para 
pagamento, quando da entrega definitiva. 
 
18.9. A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
 
18.10. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do Pregão e da Nota de empenho, a fim de se acelerar 
o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 
 
18.11. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão emitir as notas 
fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB 
nº 1234, de 2012, e ainda, do Decreto Municipal nº 474, de 31 de agosto de 2023, sob 
pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades da administração pública, 
exceto os previstos em Lei. 
 
18.12. A Ata de Registro de Preços a ser firmado com o licitante vencedor, terá 
vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura. 
 
19 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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19.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, diretamente no sítio 
www.bll.org.br. 
 
19.3. Não serão aceitas impugnações e recursos encaminhados por e-mail. 
 
19.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 
 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço eletrônico www.bll.org.br. 
 
19.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 
19.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
20 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
do Município, a segurança e o objetivo da aquisição. 
 
20.2. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar no ato da sessão pública. 
 
20.3. Consultas, impugnações e demais informações relativas ao presente Pregão 
serão prestadas pelo Departamento de Compras e Licitações, de segundas a sextas-
feiras. 
 
20.4. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e 
abertura das propostas descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos 
licitantes. 
 
20.5. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do 
licitante, com todos os termos e condições deste Edital. 
 
20.6. O licitante é responsável, sob as penas da Lei, pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Licitação. 
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20.7. A irregularidade que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento não 
constituirá causa de inabilitação ou desclassificação. 
 
20.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Capão da Canoa (RS), para dirimir quaisquer 
litígios oriundos da licitação e da contratação decorrente, com expressa renúncia a 
outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
20.09. O presente Edital poderá ser acessado na rede mundial de computadores 
(Internet) através do sítio www.capaodacanoa.rs.gov.br ou www.bll.org.br. 
 
20.10. São anexos deste Edital: 
 
Anexo 01 – Minuta Ata de Registro de Preços; 
 
Anexo 02 – Termo de Referência; 
 
Anexo 03 – Modelo de Declaração de ME ou EPP; 
 
Anexo 04 – Modelo Declaração de Empregador; 
 
Anexo 05 – Modelo Declaração de Idoneidade; 
 
Anexo 06 – Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente. 
 

Capão da Canoa, 14 de junho de 2023. 
 
 
 
 
 

LUCIANA BARBOSA GOLDANI 
Secretária de Gestão, Inovação e Planejamento 

 
 
 
 
Assessoria Jurídica 
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ANEXO 01 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE CAPÃO DA CANOA, neste ato representado pelo Prefeito 
AMAURI MAGNUS GERMANO, neste ato denominado MUNICÍPIO e de outro lado a 
empresa _________________ com sede na ___________ nº__________, Bairro 
__________, CEP ___________ na cidade de _______________, CNPJ nº 
_______________, representada por ______________, simplesmente denominada 
FORNECEDORA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme 
decisão exarada no Processo Licitatório n° ___/____, referente ao Pregão Eletrônico 
nº ___/____, cujo objeto é o aquisição de água mineral para o Executivo Municipal, 
nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Lei Federal nº 10.520/02, 
Decretos Municipais n° ____/_______e ______/_______, consoantes as seguintes 
cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente Ata de Registro de Preços é a aquisição de água mineral 
para o Executivo Municipal, em conformidade com a descrição e quantidade 
descritas no Edital e nesta Ata. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO, QUANTIDADES E VALORES 

Item 
Estimativa 

Anual 
Unidade Descrição do Produto 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

001 400 Unidades Água mineral 20 lts 
(recarga/ sem casco) 

R$ R$ 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 

3.1. Por tratar-se de Registro de Preços, o MUNICÍPIO poderá solicitar a entrega da 
quantidade que achar necessária, não sendo obrigada a adquirir a quantidade total 
constante no objeto, sendo firmada Ata de Registro de Preços. 

3.2. A entrega da mercadoria será parcelada, periodicamente o Município solicitará a 
quantidade necessitada. 

3.3. O prazo para entrega dos produtos será de até 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Nota de Empenho. 

3.4. A contratada fica obrigada a substituir, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, todo o 
produto/serviço que apresentar defeitos sem ônus ao contratante. 

3.5. A garantia aqui requerida não trará prejuízo a eventuais garantias adicionais 
fornecidas pela contratada; 

3.6. A responsabilidade por vício e/ou fato dos produtos resolver-se-á 
subsidiariamente nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
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3.7. O local de entrega dos produtos e/ou serviços será conforme solicitação da 
Secretaria requerente, com prévia informação no momento da confirmação do pedido. 
 
3.8. A Secretaria requerente reserva-se o direito de recusar o que não estiverem de 
acordo com o solicitado e as despesas decorrentes correrão às expensas da 
proponente vencedora, sendo reiniciada a contagem do prazo para pagamento, 
quando da entrega definitiva. 
 
3.9. A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
 
3.10. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do Edital de Pregão e da Nota de empenho, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 
 
3.11. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão emitir as notas 
fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB 
nº 1234, de 2012, e ainda, do Decreto Municipal nº 474, de 31 de agosto de 2023, sob 
pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades da administração pública, 
exceto os previstos em Lei. 
 
3.12. A Ata de Registro de Preços a ser firmado com o licitante vencedor, terá vigência 
de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
4.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega dos produtos 
acompanhados da respectiva nota fiscal devidamente quitada e atestada por servidor 
público responsável pelo recebimento e conferência dos produtos. 

4.2. A nota fiscal emitida pela FORNECEDORA deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo e o número do Empenho, a fim de 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 

4.3. Serão processadas as retenções cabíveis nos termos das leis que regulam a 
matéria. 

4.4. Pelos débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a contratada 
pelo que deu causa, sendo que o critério de atualização monetária terá por base o 
IPCA, e, a título de penalidade, juros de mora, à razão de 0,2%, ao mês. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO 

5.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação 
serão alocados quando da emissão da Nota de Empenho. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

6.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao Município, por meio do Departamento de Compras e 
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mediante homologação final dos atos pelo Prefeito, promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores, observado o que segue: 

6.1.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o Departamento de Compras deverá: 

6.1.1.1 Convocar a FORNECEDORA visando à negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado; 

6.1.1.2. Frustrada a negociação, a FORNECEDOR será liberado do compromisso 
assumido; e 

6.1.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

6.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Município poderá: 

6.2.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

6.2.2. Convocar os todos fornecedores visando igual oportunidade de negociação para 
revisão dos preços. 

6.3. Não havendo êxito nas negociações, o MUNICÍPIO deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  

6.4. O pedido de revisão dos preços deverá ser dirigido à Área de Licitações 
devidamente justificado, ou seja, explicar quais as circunstâncias de mercado que 
ocasionaram o aumento ou a diminuição do preço, e comprovada mediante 
apresentação de fotocópias de Notas Fiscais (da época da licitação e da data do 
aumento), tabelas de preços de fabricantes, lista de preços de matérias-primas ou 
outros comprovantes que confirmem o alegado na justificativa, para análise e Parecer 
Jurídico quanto à viabilidade de reequilíbrio dos preços registrados. 

6.5. O pedido deve ingressar através do sítio www.capaodacanoa.rs.gov.br  - protocolo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO 

7.1. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura desta ata. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 

8.1. A FORNECEDORA que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do 
presente Pregão ficará sujeita às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, especialmente de: 

8.1.1. Advertência. 

8.1.2. Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) 
por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor 
do contrato/empenho, até a data do efetivo adimplemento, respeitando o limite de 10% 
sobre o valor do Contrato. 
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8.2. A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, 
contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 

8.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata/empenho, no caso de 
inexecução parcial do objeto contratado, sem embargo de indenização dos prejuízos 
porventura causados ao CONTRATANTE. 

8.4. Multa de 10% sobre o valor da Ata/empenho, no caso de inexecução total do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados 
ao CONTRATANTE. 

8.5. Multa de 5% sobre o valor da Ata/empenho, no caso de descumprimento de 
obrigações contratuais. 

8.6. Decorridos 30 (trinta) dias corridos sem que a CONTRATADA tenha iniciado a 
prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, 
ensejando a sua rescisão. 

8.7. A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória 
eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicável cumulativamente. 

8.8. Suspensão temporária, de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo de até 2 (dois) anos. 

8.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
por até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município, o qual será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

8.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

8.12. Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá 
manifestar-se em até 05 (cinco) dias úteis. No caso de declaração de inidoneidade o 
prazo para manifestação será de 10 (dez) dias corridos, de acordo com a Lei nº 
8.666/93. 

8.13. Na aplicação das penalidades previstas no Edital/Contrato, o Município 
considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os 
antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as 
suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

8.14. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

8.15. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.  
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no artigo 78, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

9.2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato a seu 
exclusivo critério poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 
faturas, até que FORNECEDORA cumpra integralmente a condição contratual 
infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei Federal 
nº 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90). 

9.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e 
condições previstas no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O Registro de Preços poderá ser suspenso temporariamente pelo prazo de 60 
(sessenta) dias ou cancelado, garantida prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 

10.1.1. Pelo Município: 

10.1.1.1. Caso a FORNECEDORA não cumprir as exigências contidas no Edital ou Ata 
de Registro de Preços; 

10.1.1.2. Quando a FORNECEDORA der causa à rescisão administrativa, de contrato 
decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos elencados no artigo 78 da Lei 
Federal nº 8.666/93; 

10.1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 

10.1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente fundamentado, na forma do 
inciso XII, do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações; 

10.1.1.5. Em qualquer das hipóteses de inexecução parcial ou total das obrigações 
decorrentes do Registro de Preços 

10.2. Pela FORNECEDORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu 
origem ao Registro de Preços. 

10.2.1. No caso da fornecedora encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, 
a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial do Município, 
considerando-se cancelado o registro da FORNECEDORA, a partir do quinto dia útil, 
contado da publicação. Não havendo manifestação sobre a notificação neste prazo, o 
registro de preços será cancelado.  

10.2.2. A solicitação da FORNECEDORA para cancelamento do registro de preços 
não a desobriga do fornecimento dos produtos até a decisão do MUNICÍPIO, a qual 
deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultado à Administração 
aplicar as penalidades previstas no instrumento convocatório e na ata de registro de 
preços, caso não aceitas as razões do pedido. 
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10.2.3. O Registro de Preços pode ser suspenso temporariamente pelo prazo de até 
60 (sessenta) dias enquanto a Administração estiver apurando as falhas cometidas 
pela fornecedora. 

10.2.4. Enquanto perdurar a suspensão, poderão ser realizadas novas licitações para 
aquisição de bens constantes do registro de preços. 

10.2.5. A solicitação do cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser 
formulada por escrito ao Departamento de Compras e Licitações, facultado ao 
MUNICÍPIO a aplicação das sanções previstas neste Edital, no caso não de não 
serem aceitas as razões do pedido. 

10.3. O cancelamento será precedido de expediente administrativo a ser formalizado 
pelo Departamento de Compras e Licitações, sendo que a decisão final deverá ser 
fundamentada.  

10.4. Toda comunicação à FORNECEDORA, sobre a inadimplência, cancelamento ou 
suspensão do presente registro de preços, será devidamente formalizada, efetuada 
especialmente por notificação pessoal ou por meio postal ou eletrônico com aviso de 
recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO COMPROMISSO DE ATENDIMENTO À LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

11.1. Entende-se por "Dados Pessoais", todos e quaisquer dados ou informações que, 
individualmente ou em conjunto com outros dados ou nomes, identifiquem ou 
permitam que um determinado usuário seja identificado, nos termos da Lei Nº 
13.709/2018 ("LGPD"). 

11.2. A CONTRATADA, na qualidade de Operadora dos Dados Pessoais, deverá 
tratá-los única e exclusivamente para as finalidades estabelecidas neste instrumento, 
ou conforme orientação por escrito fornecida pelo CONTRATANTE. 

11.3. O CONTRATANTE, na qualidade de controlador dos Dados Pessoais, observará 
a legislação aplicável a matéria nas decisões relativas ao tratamento dos Dados 
Pessoais, sendo totalmente responsável pelo eventual descumprimento das normas 
legais, quando previamente alertada pela CONTRATADA. 

11.4. Em caso de descumprimento da LGPD, em decorrência deste CONTRATO ou 
das orientações fornecidas pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA será 
solidariamente responsável por eventuais prejuízos sofridos pelo CONTRATANTE. 

11.5. Em observância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 
13.709/2018), a CONTRATADA declara: 

11.5.1 Tratar e usar os dados a que tem acesso, nos termos legalmente permitidos, 
em especial recolhendo-os, registrando-os, organizando-os, conservando-os, 
consultando-os ou transmitindo-os somente nos casos em que houver consentimento 
inequívoco do CONTRATANTE; 

11.5.2 Tratar os dados de modo compatível com as finalidades definidas pelo 
CONTRATANTE; 

11.5.3 Conservar os dados apenas durante o período necessário à execução das 
finalidades, garantindo a sua confidencialidade; 
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11.5.4 Implementar as medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os 
dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão 
ou o acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de seu tratamento 
ilícito; 

11.5.5 Assegurar que os seus empregados e os prestadores de serviços externos 
contratados, que venham a ter acesso aos dados pessoais no contexto deste contrato, 
cumpram as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, 
não cedendo nem divulgando tais dados a terceiros, nem deles fazendo uso para 
quaisquer fins que não os estritamente consentidos pelo CONTRATANTE, devendo a 
CONTRATADA exigir que tais indivíduos assinem o Termo de Confidencialidade. 

11.6. A CONTRATADA manterá os Dados Pessoais e Informações Confidenciais sob 
programas de segurança, incluindo a adoção e a aplicação de políticas e 
procedimentos internos, elaborados para: 

11.6.1 Identificar riscos prováveis e razoáveis para segurança e acessos não 
autorizados à sua rede; 

11.6.2 Minimizar riscos de segurança, incluindo avaliação de riscos e testes regulares. 

11.7. A CONTRATADA se obriga a comunicar imediatamente o CONTRATANTE 
quando da ocorrência de qualquer incidente envolvendo os serviços contratados, 
execução do CONTRATO e os dados e/ou informações disponibilizados pelo 
CONTRATANTE (e/ou suas próprias informações), tomando de imediato todas as 
medidas que possam minimizar eventuais perdas e danos causados em razão do 
incidente, além de adotar todas as medidas técnicas necessárias cessar e solucionar o 
incidente com a maior brevidade possível. 

11.8. O CONTRATANTE possui amplos poderes para fiscalizar e supervisionar o 
cumprimento das obrigações de que trata esta cláusula, inclusive in loco, na sede da 
CONTRATADA, desde que, neste caso, avise com antecedência mínima de 48h 
(quarenta e oito horas), e pode, ainda, a qualquer tempo, exigir os elementos 
comprobatórios correspondentes. 

11.9. A CONTRATADA se compromete a responder todos os questionamentos feitos 
pelo CONTRATANTE que envolvam dados pessoais repassados e a LGPD, no prazo 
de 5 dias úteis, sem prejuízos dos demais deveres ajustados neste instrumento”.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capão da Canoa para dirimir qualquer questão 
que por ventura venha a ocorrer entre as partes. 

Capão da Canoa, 

AMAURI MAGNUS GERMANO 
Prefeito Municipal 

LUCIANA BARBOSA GOLDANI 
Secretária de Gestão, Inovação e Planejamento 
 

Nome empresa 
Empresa Detentora do Preço Registrado 

 
Assessoria Jurídica 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2023 
 

EDITAL N° 555/2023 
 

 
ANEXO 02 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Objeto: Registro de Preços para aquisição de água mineral para o Executivo 
Municipal. 

Prazo de Entrega: O prazo para entrega dos produtos será de até 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento da Nota de Empenho. 

Local de entrega: O local de entrega dos produtos e/ou serviços será conforme 
solicitação da Secretaria requerente, com prévia informação no momento da 
confirmação do pedido. 

Item Descrição dos Produtos 
Estimativa 

Anual 
Unidade 

001 Água mineral 20 lts (recarga/ sem casco) 400 Unidade 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2023 
 

 
EDITAL N° 555/2023 

 
 

ANEXO 03 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

Para fins do disposto neste Edital, declaro, sob as penas da lei, que a licitante 

___________________________________________, cumpre os requisitos legais 

para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

estabelecido pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao 

seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei 

Complementar. 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a 

promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 

documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada 

vencedora do certame.  

Capão da Canoa, ____ de ____________________ de 2023. 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO 

 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO DA CANOA 
SECRETARIA DE GESTÃO, INOVAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

Fone: (51) 39951131 
e-mail: licitacao@capaodacanoa.rs.gov.br 

CNPJ 90.836.693/0001-40 – Av. Paraguassú, 1881 – Capão da Canoa – RS 

2

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2023 
 

 
EDITAL N° 555/2023 

 
 

ANEXO 04 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 

 

 

A empresa _______________________________________, através de seu 

representante legal, Sr.(a) _______________________________, CPF 

__________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), 

__________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de 

PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE CAPÃO DA CANOA, 

EDITAL N° 555/2023, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2023, que não 

possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

Capão da Canoa, ____ de _______________________ de 2023. 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2023 
 

 
EDITAL N° 555/2023 

 
 

ANEXO 05 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

A empresa ________________________________________, através de seu 

representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF 

_________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). 

DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação 

instaurada pelo MUNICÍPIO DE CAPÃO DA CANOA, EDITAL N° 555/2023, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2023, que não foi declarada INIDÔNEA 

para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

 

Capão da Canoa, ____ de ____________________ de 2023. 

 

 

 

______________________________________________ 

(representante legal) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2023 
 

 
EDITAL N° 555/2023 

 
 

ANEXO 06 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

 

_________________________________________________________ inscrito no 

CNPJ nº _______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) ___________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _________________________ e do CPF nº ____________________ 

DECLARA, para fins do disposto no § 2º do artigo 32 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não está 

impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta 

ou Indireta. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito 

a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na 

presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer. 

___________________________________________ 

(data) 

 

 

______________________________________________ 

(representante legal) 


